
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.274 - RS (2011/0020831-1)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA SANTOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 
10.741/2003 (ESTATUTO DO IDOSO). NÃO INCIDÊNCIA. ART. 
20, § 3º, DA LEI Nº 8.742/1993. REQUISITOS. SÚMULA Nº 7/STJ.  
 JUROS MORATÓRIOS. LEI Nº 11.960/2009. NATUREZA 
JURÍDICA INSTRUMENTAL MATERIAL. EFEITOS.
1. "É firme o entendimento no âmbito desta Corte Superior no 
sentido de que o art. 34, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003 
deve ser interpretado restritivamente, ou seja, somente o 
benefício assistencial porventura recebido por qualquer membro 
da família pode ser desconsiderado para fins de averiguação da 
renda per capita familiar, quando da concessão do benefício 
assistencial a outro ente familiar." (AgRg no REsp n.º 
1.069.476/RS, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 6/4/2009). 
2. Contudo, afirmando o Tribunal de origem que a autora 
preencheu os requisitos necessários à implementação do 
benefício assistencial, notadamente porque restou comprovada 
sua hipossuficiência, já com a inclusão da renda de um salário 
mínimo referente ao benefício percebido por um dos membros da 
família, não é possível a inversão do julgado tendo em vista o 
óbice contido na Súmula n.º 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que o disposto no artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/1997, 
acrescentado pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24/8/2001, 
tem natureza de norma instrumental material, porquanto originam 
direitos patrimoniais às partes, motivo pelo qual não incide nos 
processos em andamento.
4. A regra inserta na Lei n.º 11.960/2009, modificadora do aludido 
preceito normativo, possui a mesma natureza jurídica, dessa 
forma, somente tem incidência nos feitos iniciados 
posteriormente à sua vigência.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 15 de março de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.274 - RS (2011/0020831-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): A hipótese é de agravo regimental 

contra decisão resumida nos seguintes termos:

"PREVIDENCIÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. PERCENTUAL. 

LEI Nº 11.960/2009. NATUREZA JURÍDICA 
INSTRUMENTAL MATERIAL. EFEITOS. BENEFICIO 
ASSISTENCIAL. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 
10.741/2003 (ESTATUTO DO IDOSO) NÃO INCIDÊNCIA. ART. 
20, § 3º, DA LEI Nº 8.742/1993. REQUISITOS. SÚMULA Nº 
7/STJ.   
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que o disposto no artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/1997, 
acrescentado pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24/8/2001, 
tem natureza de norma instrumental material, porquanto originam 
direitos patrimoniais às partes, motivo pelo qual não incide nos 
processos em andamento.
2. A regra inserta na Lei n.º 11.960/2009, modificadora do aludido 
preceito normativo, possui a mesma natureza jurídica, dessa 
forma, somente tem incidência nos feitos iniciados 
posteriormente à sua vigência.
3. "É firme o entendimento no âmbito desta Corte Superior no 
sentido de que o art. 34, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003 
deve ser interpretado restritivamente, ou seja, somente o 
benefício assistencial porventura recebido por qualquer membro 
da família pode ser desconsiderado para fins de averiguação da 
renda per capita familiar, quando da concessão do benefício 
assistencial a outro ente familiar." (AgRg no REsp nº 
1.069.476/RS, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 6/4/2009) 
4. Afirmando o Tribunal de origem que a autora preencheu os 
requisitos necessários à implementação do benefício assistencial, 
notadamente porque restou comprovada sua hipossuficiência, já 
com a inclusão da renda de um salário mínimo referente ao 
benefício percebido por um dos membros da família, não é 
possível a inversão do julgado tendo em vista os iniciados 
posteriormente à sua vigência.
5. Recurso especial interposto por Maria Santos dos Santos 
provido. Recurso especial interposto pelo INSS a que se nega 
seguimento." (fl.246) 
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Repisa o agravante as razões apresentadas no apelo especial quanto ao 

mérito da questão controvertida nos autos, acrescentando o que se segue:

"Destarte, não se faz necessário reexaminar as provas dos 
autos, pois, o que se pleiteia, é saber se poderia o juízo a quo e 
agora o e.STJ ter afastado a aplicação do artigo 20, § 3º, da Lei nº 
8.742/1993, sem culminar por violá-lo, já que, embora a parte não 
tenha cumprido esse requisito, o benefício ainda assim lhe fora 
deferido." (fl. 262)

Sustenta, ainda, que deve ser prestigiado o entendimento dado à matéria 

pelo Supremo Tribunal Federal  quando, em caso análogo, decidiu que a norma 

processual deve incidir imediatamente nos processos em curso, não havendo falar em 

retroatividade, mas sim em aplicação imediata da lei processual (RE n.º 559.445).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.274 - RS (2011/0020831-1)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): A irresignação não 

merece acolhimento.

Com efeito, realmente o entendimento deste Superior Tribunal firmou-se 

no sentido de que o art. 34, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003, deve ser 

interpretado de forma restritiva, ou seja, somente o benefício assistencial já concedido a 

qualquer membro da família poderá ser excluído para fins de cálculo da renda familiar.

Entretanto, também é assente nesta Corte que o critério previsto no artigo 

20, § 3º, da Lei nº 8.742/1993 deve ser interpretado como limite mínimo, permitindo-se 

ao julgador utilizar de outros meios para aferir a condição de hipossuficiência para fins 

de concessão de benefício assistencial.

Nesse contexto, ao que se observa dos autos, o Tribunal de origem 

concluiu que a autora preencheu os requisitos necessários à implementação do 

benefício assistencial, notadamente porque restou comprovada sua hipossuficiência, já 

com a inclusão da renda de um salário mínimo referente ao benefício previdenciário 

percebido por um dos membros da família.

Assim, como antes asseverado, o provimento atacado foi proferido em 

sintonia com o entendimento desta Corte de que, a reapreciação do conjunto probatório 

em que se baseou o Tribunal de origem para deferir o benefício pleiteado, não é possível 

tendo em vista o óbice contido na Súmula nº  7/STJ.

Em reforço, anotem-se as seguintes decisões: Ag n.º 1.330.327/SP, 

Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2010, Ag n.º 1.332.720/SP, Relator o Ministro 

Jorge Mussi, DJe de 10/9/2010 e Ag n.º 1.220.912/SP, Relator o Ministro Og Fernandes, 

DJe de 31/8/2010.
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De outro lado, conforme anteriormente afirmado, a decisão agravada foi 

proferida em sintonia com o entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o disposto no artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/1997, acrescentado pela 

Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24/8/2001, tem natureza de norma instrumental 

material, porquanto originam direitos patrimoniais às partes, motivo pelo qual não incide 

nos processos em andamento.

Assim sendo, a regra inserta na Lei n.º 11.960/2009, modificadora do 

aludido preceito normativo, possui a mesma natureza jurídica, razão pela qual somente 

tem incidência nos feitos iniciados posteriormente à sua vigência.

Em reforço:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. JUROS DE MORA. 
AÇÃO PROPOSTA ANTES DA EDIÇÃO DA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001. 12% AO ANO. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
STF. VÍCIO FORMAL DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 
11.960/2009. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL COM JULGADOS DO TST. INOVAÇÃO.
1. (...). 
2. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça não 
declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei n.º 
9.494/1997. Apenas conferiu interpretação diversa ao dispositivo, 
face à competência do Tribunal para zelar pela interpretação do 
direito infraconstitucional. Inexistente, portanto, a alegada violação 
ao princípio constitucional da reserva de plenário, nos termos do 
artigo 97 da Constituição Federal, quando não há, ao menos 
implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de qualquer 
lei.
3. A Terceira Seção, no julgamento no Recurso Especial 
Repetitivo 1.086.944/SP, assentou que os juros de mora devem 
ser fixados em 6% ao ano, por incidência do artigo 1ª-F da Lei nº 
9.494/1997, quando o ajuizamento da ação tiver ocorrido em data 
posterior à da edição da Medida Provisória nº 2.180-35/2001. No 
caso em tela, tendo sido a demanda ajuizada antes do advento da 
Medida Provisória nº 2.180-35/2001, em 1993, devem os juros 
moratórios ser mantidos no percentual fixado pelo Tribunal a quo, 
qual seja, 12% ao ano.
4. A Lei nº 11.960/2009, que veio alterar o critério de cálculo dos 
juros moratórios, previsto no artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, 
também possui natureza instrumental e material, motivo por que 
não pode incidir nos feitos em andamento.
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5. A alegação de divergência jurisprudencial com julgados do 
Tribunal Superior do Trabalho, invocada somente nas razões do 
agravo regimental, configura inovação de tese não admitida nesta 
fase processual.
6. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag n.º 1.174.569/RS, Relatora a Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 22/3/2010) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0020831-1 REsp 1.233.274 / RS

Números Origem:  10700016502           10910700016502        200871990036756

EM MESA JULGADO: 15/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA SANTOS DOS SANTOS
ADVOGADO : HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA SANTOS DOS SANTOS
ADVOGADO : HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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